
 
DECRETO Nº 033, DE 17 DE ABRIL DE 2026. 

Regulamenta a Lei nº 3.912, de 18 de março de 2026, que 
dispõe sobre a extinção da Agência Reguladora do 
Município de Petrolina – ARMUP e dá outras 
providências e revoga o Decreto nº 027, de 1º de abril de 
2026. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PETROLINA, ESTADO DE 

PERNAMBUCO, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do Município, e tendo 

em vista o disposto na Lei nº 3.912, de 18 de março de 2026, 

Considerando que o art. 6º da Lei nº 3.912/2026 determina ao Chefe do Poder Executivo 

instituir, mediante decreto, no prazo de até 15 (quinze) dias contados da publicação da Lei, o 

processo de inventariança e liquidação destinado à operacionalização da extinção da ARMUP; 

Considerando que o art. 22 da Lei nº 3.912/2026 atribui ao Chefe do Poder Executivo a 

designação do órgão ou entidade da Administração Direta que assumirá as funções regulatórias 

exercidas pela ARMUP; 

Considerando a necessidade de definir prazos, procedimentos e competências para assegurar a 

eficiência, a transparência e a continuidade dos serviços públicos durante o período de 

transição; 

DECRETA: 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1º Este Decreto regulamenta a Lei nº 3.912, de 18 de março de 2026, que dispõe sobre a 

extinção da Agência Reguladora do Município de Petrolina – ARMUP. 

Art. 2º Para os fins deste Decreto, considera-se: 

I – período de transição: o prazo de até 180 (cento e oitenta) dias contados da publicação da Lei 

nº 3.912/2026, durante o qual a ARMUP operará sob a denominação “ARMUP – em extinção”, 

nos termos do parágrafo único do art. 1º da Lei; 

II – Liquidante: o servidor designado por portaria do Chefe do Poder Executivo para conduzir 

o processo de inventariança e liquidação da ARMUP, nos termos do art. 6º, §2º, da Lei; 

III – Comissão de Inventariança: grupo de servidores constituído para auxiliar o Liquidante, 

nos termos do art. 6º, §1º, da Lei. 
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CAPÍTULO II 

DO ÓRGÃO SUCESSOR DAS FUNÇÕES REGULATÓRIAS 

Art. 3º Fica designada a Secretaria de Serviços Públicos e Defesa Civil como órgão sucessor 

das funções remanescentes que eram exercidas pela ARMUP, nos termos do art. 22 da Lei nº 

3.912/2026. 

CAPÍTULO III 
DO PROCESSO DE INVENTARIANÇA E LIQUIDAÇÃO 

Seção I 
Da Designação do Liquidante e da Comissão 

Art. 4º Fica instituído o processo de inventariança e liquidação da ARMUP, nos termos dos 

arts. 6º e 7º da Lei nº 3.912/2026. 

Art. 5º Fica constituída a Comissão de Inventariança, composta por até 5 (cinco) servidores do 

Município de Petrolina, sob a coordenação do Liquidante: 

JÉSSICA MYLENA JUSTINO – CPF: 101.211.634-40;  

JANCYLEE DA SILVA SÁ – CPF: 034.921.604-50;  

ANA CLÁUDIA FREIRE OLIVEIRA – CPF: 007.592.054-93;  

RUBEM JOSÉ DA FONTE FRANCA – CPF: 149.413.414-49; 

Parágrafo único. A Comissão de Inventariança representará atividade de relevante interesse sem 

a instituição de remuneração ou gratificação para seu desempenho. 

Seção II 
Das Competências do Liquidante 

Art. 6º Compete ao Liquidante, além das atribuições previstas nos arts. 6º e 7º da Lei nº 

3.912/2026: 

I – coordenar os trabalhos da Comissão de Inventariança; 

II – elaborar o cronograma de execução do processo de inventariança e liquidação; 

III – representar a ARMUP – em extinção administrativa e extrajudicialmente; 

IV – notificar os contratados, convenentes e demais interessados sobre a extinção da autarquia, 

nos termos do art. 10, inciso I, da Lei nº 3.912/2026; 
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V – requisitar informações, documentos e apoio técnico aos órgãos da Administração Direta e 

Indireta; 

VI – praticar atos de gestão orçamentária, financeira e patrimonial necessários à liquidação; 

VII – apresentar relatórios mensais de progresso ao Chefe do Poder Executivo; 

VIII – elaborar e encaminhar o relatório conclusivo ao Chefe do Poder Executivo, à 

Procuradoria-Geral do Município e à Controladoria-Geral do Município, nos termos do art. 7º, 

inciso VII, da Lei nº 3.912/2026. 

Parágrafo único. O Liquidante poderá delegar atribuições específicas aos membros da 

Comissão de Inventariança, mediante registro em ata. 

Seção III 
Dos Prazos Internos 

Art. 7º O processo de inventariança e liquidação observará cronograma referencial elaborado 

pelo Liquidante, respeitados os prazos previstos na Lei nº 3.912/2026. 

CAPÍTULO IV 
DOS PROCEDIMENTOS PARA EXTINÇÃO DOS CONTRATOS 

Art. 8º A extinção dos contratos administrativos vigentes da ARMUP observará o 

procedimento previsto no art. 10 da Lei nº 3.912/2026, regulamentado nos termos deste 

Capítulo. 

Art. 9º O Liquidante providenciará o levantamento de todos os contratos vigentes da ARMUP, 

classificando-os nas seguintes categorias: 

I – contratos a extinguir: aqueles cuja manutenção não se justifique após a extinção da 

autarquia; 

II – contratos essenciais: aqueles cuja manutenção seja indispensável à continuidade de serviço 

público essencial, passíveis de sub-rogação, nos termos do parágrafo único do art. 10 da Lei nº 

3.912/2026; 

III – contratos a analisar: aqueles que demandem avaliação adicional quanto à conveniência de 

sua manutenção ou extinção. 

Art. 10. Para os contratos classificados como “a extinguir”, o Liquidante observará o seguinte 

procedimento: 
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I – notificação do contratado, por escrito, informando a extinção da ARMUP e a intenção de 

extinguir o contrato, com concessão de prazo de 15 (quinze) dias para manifestação, nos termos 

do art. 10, inciso I, da Lei nº 3.912/2026; 

II – análise da manifestação do contratado, com parecer fundamentado do Liquidante; 

III – decisão sobre a extinção, com apuração de valores devidos por obrigações já executadas e 

eventuais indenizações, conforme art. 10, inciso II, da Lei nº 3.912/2026; 

IV – lavratura de termo circunstanciado de extinção contratual, assinado pelo Liquidante e pelo 

contratado; 

V – encaminhamento do processo ao órgão financeiro competente para pagamento dos valores 

apurados. 

§1º Os procedimentos de extinção observarão o regime jurídico do respectivo contrato, 

aplicando-se a Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, inclusive quanto aos contratos 

celebrados sob a égide da legislação anterior, nos termos do art. 10, inciso III, da Lei nº 

3.912/2026. 

§2º Na hipótese de o contratado não se manifestar no prazo do inciso I, o Liquidante prosseguirá 

com a extinção, lavrando certidão circunstanciada. 

Art. 11. Para os contratos classificados como “essenciais”, o Liquidante providenciará: 

I – elaboração de justificativa técnica fundamentada sobre a essencialidade do serviço; 

II – identificação do órgão da Administração Direta que assumirá a titularidade do contrato; 

III – elaboração de minuta de termo aditivo de sub-rogação, com encaminhamento à 

Procuradoria-Geral do Município para análise; 

IV – notificação do contratado e formalização do termo aditivo. 

Art. 12. Os convênios, termos de cooperação, acordos e ajustes firmados pela ARMUP serão 

analisados pelo Liquidante, nos termos do art. 11 da Lei nº 3.912/2026, observando-se, no que 

couber, o procedimento previsto nos arts. 10 e 11 deste Decreto. 

Art. 13. As licitações em andamento na data de publicação da Lei nº 3.912/2026 serão 

revogadas por ato motivado do Liquidante, publicado no Diário Oficial do Município, com 

notificação dos licitantes, nos termos do art. 12 da Lei nº 3.912/2026. 
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CAPÍTULO V 

DO INVENTÁRIO PATRIMONIAL E DA TRANSFERÊNCIA DE BENS 

Art. 14. O inventário de bens móveis e imóveis da ARMUP, de que trata o art. 7º, inciso II, da 

Lei nº 3.912/2026, será realizado pela Comissão de Inventariança, observando-se: 

I – identificação e classificação de cada bem, com registro fotográfico; 

II – confrontação com os registros patrimoniais e contábeis existentes; 

III – avaliação do estado de conservação de cada bem; 

IV – identificação de bens cedidos em comodato ou cessão de uso por terceiros. 

Art. 15. Concluído o inventário, a incorporação dos bens ao patrimônio do Município será 

formalizada mediante termo de transferência patrimonial, nos termos do art. 8º, §1º, da Lei nº 

3.912/2026. 

Art. 16. Os bens cedidos em comodato ou cessão de uso à ARMUP por terceiros serão 

devolvidos aos respectivos cedentes, mediante termo de devolução, no prazo previsto no art. 

8º, §2º, da Lei nº 3.912/2026. 

Art. 17. Os recursos financeiros existentes em contas bancárias da ARMUP serão transferidos 

para a conta única do Tesouro Municipal, nos termos do art. 9º da Lei nº 3.912/2026, mediante 

autorização expressa do Liquidante, após a quitação das obrigações pendentes. 

CAPÍTULO VI 
DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

Art. 18. O relatório conclusivo do processo de inventariança e liquidação, de que trata o art. 7º, 

inciso VII, da Lei nº 3.912/2026, conterá, no mínimo: 

I – histórico do processo de extinção, com as principais providências adotadas; 

II – demonstração analítica dos bens inventariados e incorporados ao patrimônio municipal; 

III – relação dos contratos extintos, sub-rogados e dos convênios encerrados ou transferidos; 

IV – demonstrativos contábeis e financeiros, com balanço patrimonial e demonstração de 

resultado; 

V – relação dos servidores comissionados exonerados e cedidos devolvidos; 
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VI – manifestação sobre eventuais pendências remanescentes e providências adotadas ou a 

adotar; 

VII – proposta de cronograma para baixa do CNPJ. 

Art. 19. O relatório será encaminhado simultaneamente ao Chefe do Poder Executivo, à 

Procuradoria-Geral do Município e à Controladoria-Geral do Município, nos termos do art. 7º, 

inciso VII, da Lei nº 3.912/2026. 

Parágrafo único. A Controladoria-Geral do Município acompanhará o processo de extinção, 

nos termos do art. 14 da Lei nº 3.912/2026, emitindo relatório previamente ao encaminhamento 

da prestação de contas final ao TCE-PE. 

Art. 20. A prestação de contas final ao TCE-PE observará os requisitos do art. 13, §1º, da Lei 

nº 3.912/2026, devendo ser instruída previamente à solicitação de baixa do CNPJ, conforme 

art. 26 da Lei nº 3.912/2026. 

 

CAPÍTULO VII 
DA GESTÃO DOCUMENTAL 

Art. 21. O acervo documental da ARMUP será organizado e classificado pela Comissão de 

Inventariança, observando-se: 

I – separação entre documentos de guarda permanente, de guarda temporária e passíveis de 

eliminação; 

II – elaboração de listagem descritiva do acervo, com indicação dos prazos de guarda; 

III – digitalização dos documentos essenciais, quando viável. 

Art. 22. O acervo documental classificado será transferido ao Arquivo Geral do Município de 

Petrolina, mediante termo de transferência acompanhado da listagem descritiva, nos termos do 

art. 25 da Lei nº 3.912/2026. 

Parágrafo único. Os dados e informações relativos aos serviços regulados serão transferidos à 

Secretaria de Serviços Públicos e Defesa Civil, em formato digital, previamente ao 

encaminhamento do acervo físico ao Arquivo Geral, nos termos do art. 24 da Lei nº 3.912/2026. 

CAPÍTULO VIII 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
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Art. 23. Concluído o processo de inventariança e liquidação e efetivada a prestação de contas 

final, o Chefe do Poder Executivo declarará a extinção definitiva da ARMUP mediante decreto 

específico, nos termos do art. 23 da Lei nº 3.912/2026. 

Art. 24. Ficam revogadas todas as disposições em contrário, em especial o Decreto nº 027 de 

01 de abril de 2026. 

Art. 25. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Gabinete do Prefeito, em 17 de abril de 2026. 

SIMÃO AMORIM DURANDO FILHO 
Prefeito de Petrolina 

Pedro Eduardo Alencar Granja 
Procurador-Geral do Município 
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